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Resumo

Os processos de avaliação dos órgãos regulamentadores da esfera educacional possuem papel 

social relevante por procurarem diagnosticar possíveis deficiências das instituições e dos atores 

envolvidos, possibilitando ações que proporcionem melhorias de qualidade em suas condutas. Sob 

essa perspectiva, este estudo teve como objetivo identificar a percepção dos agentes envolvidos 

no processo de avaliação e reconhecimento dos cursos de Ciências Contábeis de instituições 

públicas quanto à política de avaliação do MEC/Inep. Metodologicamente, caracteriza-se como 

um estudo descritivo, cuja amostra foi composta por duas instituições públicas federais, e uma 

pública estadual, que possuem o curso de Ciências Contábeis. A coleta de dados se deu a partir 

da utilização de questionário e entrevista aberta aos envolvidos no processo avaliativo, sendo 

chefes de departamentos, coordenadores de curso, docentes, discentes e técnico-administrativos. 

Alguns autores do processo, tais como coordenadores e professores, se negaram a participar da 

entrevista alegando não ter conhecimento da metodologia referente ao assunto em estudo. O 

processo de avaliação institucional, especificamente na avaliação do curso de Ciências Contábeis 

nas IES pesquisadas encontra-se em discordância com algumas normas e diretrizes do MEC/Inep, 

tais como: infraestrutura e interação, e participação dos alunos em todo o processo de avaliação. 

Constatou-se que, na prática, os efeitos da avaliação do curso não são percebidos pelos agentes 

envolvidos no processo.

Palavras-chave: Avaliação Institucional; Educação Superior; ENADE.

Abstract

The assessment procedures of regulatory bodies within the educational sphere have an important 

social role by seeking to diagnose possible weaknesses of the institutions and actors involved, 

making actions that provide quality improvements in their behavior. From this perspective, 

this study is aimed to identify the perception of stakeholders in the evaluation process and 

recognition of degrees in accounting science of public policy regarding the evaluation of MEC/

Inep. Methodologically, it is characterized as a descriptive study, whose sample was composed of 

two federal public institutions and a state government that have the course in Accounting. Data 

collection process included the use of questionnaires and interviews open to those involved in the 

evaluation process of department heads, course coordinators, teachers, students and technical and 

administrative staff. During the data collection process, some researchers refused to participate 

in the interview which included engineers and teachers claiming they had no knowledge about 

the subject under this specific study. The institutional evaluation process specifically assessed 

the Accounting Science course throughout a number of participating Universities which is in 

disagreement of rules and guidelines of the MEC / Inep. The rules and guidelines disagreement 

included the infrastructure and interaction of student participation throughout the evaluation 

process. In conclusion, the study has determined  that, in practice, the assessments of the course 

evaluation are not perceived by the agents involved.

Keywords: Institutional Assessment. Higher Education. ENADE.
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Introdução

A avaliação institucional tem por objetivo o 

aperfeiçoamento das atividades acadêmicas, sendo 

considerada um dos instrumentos para a sustentação 

da qualidade do sistema de educação superior (MEC/

INEP, 2004). O pressuposto subliminar existente 

é que à medida que os agentes da comunidade 

acadêmica de educação superior participam do 

processo avaliativo como sujeitos da avaliação, 

potencializam o seu grau de comprometimento 

com as transformações e mudanças no patamar de 

qualidade (MEC/INEP, 2004).

Com relação à avaliação institucional para o 

curso receber o conceito, três aspectos principais 

são considerados, a saber: o resultado do Exame 

Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade), 

o resultado do Indicador de Diferença de Desem-

penho (IDD), e os Insumos – as informações de in-

fraestrutura, instalações físicas, recursos didático-

pedagógicos e corpo docente.

O Enade tem por objetivo mensurar o ren-

dimento dos alunos do curso de graduação em 

relação aos conteúdos programáticos, suas habi-

lidades e competências. Tem caráter obrigatório 

por lei e abrange a amostra de duas categorias de 

alunos: ingressantes e concluintes. O IDD foi elabora-

do com a finalidade de possibilitar uma análise do 

desempenho dos concluintes de cada instituição, 

levando em consideração o perfil do estudante 

que ingressa no curso. Os insumos envolvem os 

equipamentos disponíveis, os planos de ensino, 

percentual de professores doutores e percentual 

de professores que cumprem regime de trabalho 

parcial ou integral.

A avaliação, mesmo quando estabelecida 

por autoridade devidamente constituída, como 

é o caso da avaliação instituída pelo MEC nas 

Instituições de Ensino Superior (IES), não deve 

ser aceita de modo subserviente, assim como não 

deve ser simplesmente descartada. (DEMO, 2004). 

Nesse contexto, Moretto (2002, p. 11) argumenta 

que “o primeiro passo para a transformação é dar 

ao processo de avaliação um novo sentido, isto é, 

transformá-lo em oportunidade [...]”. 

À luz dessas considerações, surge a questão 

de pesquisa orientativa da presente investigação: 

qual a percepção dos agentes envolvidos no pro-

cesso de reconhecimento do curso de Ciências 

Contábeis quanto à política de avaliação do MEC/

Inep? Cabe aos agentes envolvidos no processo 

discutir a avaliação no âmbito individual das IES 

buscando sugestões e contribuições no processo 

avaliativo. A percepção dos agentes no processo 

de reconhecimento do curso quanto à política de 

avaliação do MEC/Inep pode contribuir com o re-

sultado satisfatório desejado pelas IES.

Diante da busca analítica dos reflexos desse 

procedimento tendo em vista dirimir possíveis 

deficiências à procura de uma educação de 

qualidade, este estudo tem como objetivo geral 

identificar a percepção dos agentes envolvidos 

no processo de reconhecimento dos cursos de 

Ciências Contábeis quanto à política de avaliação 

do MEC/Inep, investigando IES públicas federais e 

estaduais. A relevância da discussão do tema dá-se 

pela existência de políticas públicas, com diretrizes 

de educação superior e também de gestão das 

instituições, obrigatórias ao processo de avaliação 

institucional. Há metas a serem cumpridas, 

possibilitando a identificação das causas dos 

problemas e deficiências do ensino dos cursos de 

graduação, contemplando o caráter formativo e 

o aperfeiçoamento dos agentes da comunidade 

acadêmica e da instituição como um todo. 

O presente artigo está estruturado em cinco 

seções além desta. Na revisão de literatura, é esta-

belecido o marco teórico da pesquisa fundamen-

O Enade tem por objetivo 
mensurar o rendimento 
dos alunos do curso de 

graduação em relação aos 
conteúdos programáticos, 

suas habilidades e 
competências. 
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tado nas diretrizes do MEC/Inep para avaliação 

das IES. Em seguida, estabelece-se a metodologia, 

com a classificação da pesquisa e os procedimen-

tos para a sua realização. Na análise dos dados, 

são explicitados os resultados da investigação e, 

logo após, as considerações finais e as referências 

que subsidiaram a discussão.

2	 A Avaliação Institucional 
no Brasil

Conforme Dias Sobrinho (2004), a avaliação 

institucional é muito importante e eficiente, pois 

modela o sistema e garante determinadas práticas 

e ideologias necessárias ao aparelhamento institu-

cional e que nenhum Estado moderno deve deixar 

de praticá-la de modo amplo, consistente e orga-

nizado, do ponto de vista político.

No Brasil, a avaliação institucional do En-

sino Superior iniciou no final dos anos 1970. Nos 

anos 1980, coordenado pela Associação Nacional 

de Docentes do Ensino Superior (Andes), houve 

um grande movimento docente que debateu e 

discutiu o assunto e a partir dessa discussão sur-

giu, em 1983, a primeira proposta de avaliação do 

Ensino Superior no Brasil denominada Programa de 

Avaliação da Reforma Universitária (PARU). Tal pla-

no intencionava discutir, por meio de questionários, 

temas sobre gestão, produção e disseminação de 

conhecimentos.

Pouco depois, no ano de 1986, houve a cria-

ção do Grupo Executivo para a Reformulação da 

Educação Superior (GERES) e da Proposta de 

Avaliação do Ensino Superior, um projeto instituí-

do pela Universidade de Brasília (UNB), que criou 

estratégias colaborativas, como o processo de 

avaliação institucional.

Com a ideia de que a universidade brasilei-

ra precisava rever seu papel e refletir sobre o seu 

fazer acadêmico, no ano de 1993, surge o processo 

de avaliação institucional com a concepção do 

Programa de Avaliação Institucional das Univer-

sidades Brasileiras (PAIUB), criado pela Secretaria 

do Ensino Superior (Sesu) e do Ministério da Edu-

cação e Cultura (MEC). A avaliação institucional 

constava dos seguintes objetivos: (a) impulsionar 

um processo criativo de autocrítica da instituição; 

(b) conhecer como se realizam e se inter-relacio-

nam as tarefas acadêmicas nas suas dimensões de 

ensino, pesquisa, extensão e administração; (c) re-

estabelecer compromissos com a sociedade; (d) 

repensar objetivos, modos de atuação e resulta-

dos; e (e) estudar e propor mudanças contribuin-

do para a formulação de projetos pedagógicos so-

cialmente legitimados e relevantes.

Dois anos mais tarde, em 1995, foi instituído 

o Exame Nacional de Cursos (ENC), com o objetivo 

de avaliar o curso pela medição da aprendizagem 

dos graduandos do último ano. Em 14 de abril de 

2004, a Lei nº 10.861 constituiu o Sistema Nacional 

de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), fun-

damentado na necessidade de promover a melho-

ria da qualidade da Educação Superior juntamente 

com sua expansão de oferta, aumento de sua 

eficácia institucional, sua efetividade acadêmica e, 

principalmente, em seu aprofundamento de com-

promissos e responsabilidades sociais.

Conforme o Inep (2004), esse sistema de 

avaliação tem por núcleo a formulação de estraté-

gias e instrumentos para a melhoria da qualidade 

do ensino, tornando-se um dos instrumentos de 

sustentação da qualidade do sistema de Educação 

Superior, ou seja, o Sinaes é um elemento funda-

mental da proposta de mudanças que se impõem às 

instituições de Educação Superior contemporâneas.

Esse processo de avaliação integra três mo-

dalidades principais de instrumentos de avaliação, 

aplicados em diferentes momentos:

a)	 Avaliação das Instituições de Educa-

ção Superior (Avalies), que se desen-

volve em duas etapas: autoavaliação e 

avaliação externa.

b)	 Avaliação dos Cursos de Graduação 

(ACG), que avalia por meio de instru-

mentos e procedimentos que incluem 

visitas in loco de comissões externas.
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c)	 Avaliação do Desempenho dos Estu-

dantes (Enade), que se aplica aos es-

tudantes em relação aos conteúdos 

programáticos, suas habilidades e 

competências.

Essas estratégias de avaliação se man-

têm, até então, fornecendo subsídios necessários 

à avaliação da instituição, do curso e do desem-

penho dos alunos. Cada sistema de avaliação 

aborda dimensões e indicadores específicos com 

o objetivo de identificar as potencialidades e in-

suficiências dos cursos e instituições. A finalidade 

da avaliação, segundo o Inep (2004), é construtiva 

e formativa, devendo ser permanente e envolver 

toda a comunidade, que passa a se tornar com-

prometida com as transformações e mudanças no 

patamar de qualidade.

2.1	 Avaliação de Cursos

O resultado da avaliação de cursos é parte 

do processo da avaliação institucional que quali-

fica os cursos de graduação. Seu objetivo é iden-

tificar as condições de ensino oferecidas aos estu-

dantes, em especial, as relativas ao perfil do corpo 

docente, às instalações físicas e à organização 

didático-pedagógica. Para obter o resultado do 

curso, é realizada uma combinação entre o Enade, 

o resultado do IDD e a avaliação geral sobre in-

fraestrutura, recursos didático-pedagógicos e titu-

lação do corpo docente.

Dias Sobrinho (2004) defende que a 

avaliação dos cursos serve para oferecer parâmetros 

para a abertura de novos cursos e o fechamento de 

outros que não se enquadrem aos padrões mínimos 

exigidos, além de organizar a imagem social dos 

cursos e incentivar a contratação de professores 

mais qualificados. Essas medidas refletem na 

preparação do profissional contábil enquanto aluno 

e futuro profissional do mercado de trabalho.

A Lei nº 10.861/2004, que instituiu o Sinaes, 

em seu artigo 3º, estabelece as dimensões que 

devem ser o foco da avaliação institucional que 

garante, simultaneamente, a unidade do processo 

avaliativo em âmbito nacional e a especificidade 

de cada instituição, a saber:

1)	 A missão e o Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI) que identifica a 

finalidade, compromissos, vocação e 

inserção regional/nacional.

2)	 A política para o ensino, a pesquisa, pós-

graduação, a extensão, procedimentos 

para estímulo ao desenvolvimento do 

ensino e a produção científica.

A finalidade da avaliação, 
segundo o Inep (2004), 

é construtiva e formativa, 
devendo ser permanente 

e envolver toda a 
comunidade, que passa a 
se tornar comprometida 
com as transformações e 
mudanças no patamar de 

qualidade.

A avaliação dos cursos 
serve para oferecer 
parâmetros para a 

abertura de novos cursos 
e o fechamento de outros 

que não se enquadrem 
aos padrões mínimos 

exigidos.
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3)	 Responsabilidade social da IES quanto 

à contribuição em relação à inclusão 

social, desenvolvimento econômico 

e social, defesa do meio ambiente, 

memória cultural, produção artística e 

do patrimônio cultural.

4)	 Comunicação com a sociedade.

5)	 Políticas de pessoal, carreiras do corpo 

docente e do corpo técnico-adminis-

trativo, aperfeiçoamento e desenvolvi-

mento profissional e suas condições 

de trabalho.

6)	 Organização e gestão da instituição, 

representatividade do colegiado, in-

dependência e autonomia na relação 

com a mantenedora, a qual avalia os 

meios da gestão para cumprir os obje-

tivos e projetos institucionais.

7)	 Infraestrutura física, biblioteca, recur-

sos de informação e comunicação, 

relacionando-a com as atividades 

acadêmicas de formação, produção e 

disseminação de conhecimento com 

as finalidades próprias da IES.

8)	 Planejamento e avaliação refletidos nos 

resultados e eficácia da autoavaliação 

institucional.

9)	 Políticas de atendimento aos estu-

dantes refletidos na forma como são 

integrados à vida acadêmica e os pro-

gramas que atendem à qualidade de 

vida estudantil.

10)	 Sustentabilidade financeira que avalia 

a capacidade de gestão e administra-

ção do orçamento e as políticas e es-

tratégias de gestão acadêmica.

11)	 Outras dimensões que incluem itens 

considerados relevantes para a IES 

sob a compreensão da sua identidade 

institucional, como hospitais, teatros, 

rádios, ente outros.

Na concepção do Sinaes, cada instituição 

deve gerar um modelo institucional nos termos de 

sua missão, e a partir desse modelo deve ser avali-

ada a instituição real. Na composição da avaliação 

do curso, o Enade tem papel decisivo no resultado 

final, pois abrange também o resultado do IDD, o 

qual responde por 30% da nota do curso, sendo 

que 40% da nota são relacionados diretamente ao 

Enade, e os outros 30%, à avaliação do corpo do-

cente e infraestrutura da instituição.

2.1.1		 ENADE

O Exame Nacional de Desempenho de Es-

tudantes (Enade) tem como objetivo geral avaliar 

o desempenho dos estudantes em relação aos 

conteúdos programáticos previstos nas diretrizes 

curriculares, às habilidades e competências para a 

atualização permanente, e aos conhecimentos so-

bre a realidade brasileira, mundial e sobre outras 

áreas do conhecimento. O Enade é realizado pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-

cionais Anísio Teixeira (Inep), autarquia vinculada 

ao Ministério da Educação, segundo diretrizes es-

tabelecidas pela Comissão Nacional de Avaliação 

da Educação Superior (Conaes), órgão colegiado 

de coordenação e supervisão do Sinaes.

O Enade é de caráter obrigatório, ou seja, 

por lei, o aluno irregular em relação ao Enade 

não pode realizar sua colação de grau. O exame 

é realizado por amostras de duas categorias: os 

alunos ingressantes e os concluintes. E é composto 

por três instrumentos: Componente Geral, 

Conhecimento Específico e o cálculo do IDD.

Conforme Portaria nº 125/2009, do Inep, o 

Enade é um instrumento de avaliação realizada 

por uma prova composta de 40 questões, no to-

tal, podendo ser respondida em até 4 (quatro) 

horas, contemplando a avaliação do componente 

de formação geral comum aos cursos de todas 

as áreas e um componente específico da área de 

Ciências Contábeis.
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O componente de Formação Geral tem 10 

(dez) questões, sendo 2 (duas) discursivas e 8 (oito) de 

múltipla escolha, que abordarão situações-problema. 

Sendo assim, os estudantes deverão mostrar 

competência para: propor ações de intervenção; 

propor soluções para situações-problema; elaborar 

perspectivas integradoras; elaborar sínteses; 

administrar conflitos. O componente específico 

da área de Ciências Contábeis contém 30 (trinta) 

questões, sendo 3 (três) discursivas e 27 (vinte e 

sete) de múltipla escolha, envolvendo situações-

problema e estudos de casos. 

A prova tem por objetivos aferir o nível 

de compreensão em relação às questões sociais, 

econômicas e financeiras, e o grau de domínio 

de elaboração das demonstrações contábeis, de 

relatórios gerenciais e de análise e interpretação 

das suas informações. Adicionalmente, visa explici-

tar a capacidade de identificar e gerar informações 

para o processo decisório e a capacidade de iden-

tificar a necessidade de informação para subsidiar 

o desenvolvimento e monitoramento do uso da 

tecnologia da informação, visando à satisfação do 

usuário, entre outros aspectos.

A pretensão da aplicação de tal avaliação é 

verificar se o aluno possui perfil profissional condi-

zente com o parâmetro de referência preestabe-

lecido, o qual abrange domínio da Ciência Contábil, 

raciocínio lógico, capacidade de análise crítica, 

visão sistêmica e holística, entre outros. Intenciona 

avaliar se o estudante desenvolveu, durante o seu 

processo de formação, habilidades e competências, 

tais como: utilização adequada da terminologia e 

da linguagem da Ciência Contábil, exercício de suas 

responsabilidades com domínio das funções con-

tábeis, visão sistêmica e interdisciplinar, elaboração 

de relatórios e pareceres que contribuam para o 

desempenho eficaz de seus usuários e aplicação 

adequada da normatização contábil.

Quanto ao conteúdo específico, o Exame 

tem como referencial os conteúdos contemplados 

na formação do curso de graduação, tais como: 

teoria contábil; ética geral e profissional; escritu-

ração contábil e elaboração de demonstrações 

contábeis; contabilidade societária; análise e inter-

pretação de demonstrações contábeis; contabili-

dade e análise de custos; contabilidade gerencial; 

controladoria; orçamento e administração finan-

ceira; contabilidade e orçamento governamental; 

auditoria externa e interna; perícia; legislação soci-

etária, comercial, trabalhista e tributária; estatística 

descritiva e inferência; sistemas e tecnologias de 

informações.

Participam do Enade os estudantes que 

estão concluindo o primeiro ano (ingressantes) 

e o último ano (concluintes) das áreas a 

serem avaliadas. São considerados estudantes 

ingressantes (primeiro ano do curso) aqueles 

que, na época da seleção para a amostra, tiverem 

concluído entre 7% e 22% (inclusive) da carga 

horária mínima do currículo do curso da IES. São 

considerados estudantes concluintes (último ano 

do curso) aqueles que, até a época da seleção da 

amostra, tiverem concluído, pelo menos, 80% da 

carga horária mínima do currículo do curso da 

IES, ou todo aquele estudante que se encontre na 

condição de possível concluinte no ano letivo.

O Enade é complementado por um ques-

tionário socioeconômico, com 114 questões, en-

viado com antecedência ao estudante e que deve 

ser entregue, respondido anteriormente, no local 

do exame. A seguir, é exposto o IDD, que faz parte 

do instrumento de avaliação do Ensino Superior 

no Brasil.

2.1.2	 Indicador de Diferença de 
Desempenho – IDD 

O IDD, visto como o desempenho médio 

dos ingressantes e dos concluintes de cada curso, 

pode ser observado diretamente dos resultados 

das provas do Enade. Porém, seu resultado provém 

de uma combinação de variáveis e não pode ser 

visto de forma isolada. Segundo o Inep (2004), 

o IDD tem o propósito de trazer às instituições 

informações comparativas dos desempenhos 

de seus estudantes concluintes em relação aos 

resultados obtidos pelas demais instituições, 

cujos perfis de seus estudantes ingressantes 
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são semelhantes. Trata-se da diferença entre o 

desempenho médio do concluinte de um curso e o 

estimado para os concluintes desse mesmo curso, 

representando, portanto, o quanto cada curso se 

destaca da média, podendo ficar acima ou abaixo 

do que o esperado para ele, baseando-se no perfil 

de seus estudantes. 

A nota atribuída ao curso tem como base 

um conceito estabelecido da estatística chamado 

afastamento padronizado, sendo a nota final de-

pendente de três variáveis:

—— Desempenho dos alunos concluintes 

nas questões específicas do curso 

(peso de 60% na Nota Final);

—— Desempenho dos alunos ingressantes 

nas questões específicas do curso 

(peso de 15% na Nota Final);

—— Desempenho dos alunos (concluintes e 

ingressantes) nas questões de forma-

ção geral (peso de 25% na Nota Final).

Freitas, Cruz e Sharland (2008), em seu 

artigo, relatam que falta divulgação, por parte do 

MEC, de informações sistematizadas sobre o índice 

não somente à comunidade acadêmica, mas à 

sociedade de uma forma geral. Faz referência ao fato 

de muitos coordenadores ainda não entenderem a 

metodologia de cálculo do índice e, com isso, não 

usar os resultados obtidos no Enade na busca de 

melhorias para o curso e para os alunos.

2.1.3	 Autoavaliação

A avaliação da instituição, de acordo com 

o Inep, ocorre por meio da autoavaliação, que é 

conduzida pelas Comissões Próprias de Avaliação, 

e pela avaliação externa, que é realizada por 

comissões externas designadas pelo Inep. O Inep 

(2004) define autoavaliação como um processo 

por meio do qual um curso ou instituição analisa 

internamente o que é e o que deseja ser, o que, de 

fato, realiza, como se organiza, administra e age. 

Busca-se sistematizar informações para analisá-

-las e interpretá-las, com intuito de obter êxito 

nas práticas, bem como perceber as omissões e 

equívocos com o objetivo de evitá-los no futuro.

Os requisitos da avaliação interna quanto 

à autoavaliação incluem as etapas de preparação 

na elaboração da proposta e planejamento, de-

senvolvimento na coerência entre as ações plane-

jadas e as metodologias adotadas, consolidação 

composta por relatórios da análise dos dados e 

interpretação das informações, divulgação a par-

tir da publicação dos resultados. Adicionalmente, 

abrange um balanço crítico com análise das es-

tratégias utilizadas e as dificuldades e os avanços 

que se apresentam durante o processo para plane-

jar ações futuras.

Na autoavaliação também constam infor-

mações sobre infraestrutura, instalações físicas, 

recursos didático-pedagógicos e corpo docente, o 

que, em algumas instituições públicas, apresenta 

restrições devido à escassez de recursos. Quanto 

ao corpo docente, alguns requisitos que constam 

da avaliação referem-se ao número de docentes 

em tempo integral, titulação de docentes, ex-

periência profissional dentro e fora do magistério, 

número de publicações por docente, políticas de 

capacitação e de avaliação de desempenho.

A infraestrutura física, que envolve o ambien-

te de ensino e a pesquisa, biblioteca e recursos de 

informação e comunicação, deve ter adequação em 

função das atividades de ensino, pesquisa e exten-

são, tais como: salas de aula, biblioteca, laboratóri-

os, equipamentos de informática, área de lazer.  

Observa-se a existência de laboratórios 

adequados às necessidades dos estudantes para 

desempenharem as atividades programadas, ou seja, 

com bom estado de conservação e equipamentos 

adequados. Além disso, verifica-se se a biblioteca 

possui bibliografia obrigatória ou recomendada à 

disposição da demanda e que satisfaça as necessidades 

dos usuários, bem como instalações adequadas aos 

estudantes com necessidades especiais.

O instrumento de avaliação deve contem-

plar também políticas de atendimento aos estu-

dantes com acompanhamento pedagógico, espa-

ço de participação e de convivência. Participação 
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dos estudantes em atividades de ensino, como 

iniciação científica, extensão, avaliação institucio-

nal e atividades de intercâmbio estudantil, entre 

outros, também são salutares. Trabalhar o equilí-

brio desses aspectos levados em consideração na 

avaliação torna-se um desafio às instituições de 

Ensino Superior.

Diante dos aspectos considerados positivos 

abordados pelo Inep e pelos contrários à avaliação 

institucional, a seguir, são explicitadas a análise e 

interpretação dos dados coletados em instituições 

públicas federais e estaduais.

3	 Metodologia

Considerando que o objetivo deste estudo é 

o de identificar a percepção dos agentes envolvi-

dos no processo de reconhecimento dos cursos de 

Ciências Contábeis no que diz respeito à política 

de avaliação institucional do MEC/Inep, foi ne-

cessário proceder a verificações empíricas, no que 

tange a essas percepções dos atores do processo, 

a fim de conseguir elementos da realidade que 

pudessem compor a descrição e compreensão do 

fenômeno sob investigação.

A população do estudo é formada pelas 

IES públicas federais e estaduais do Brasil, da 

região Nordeste, compreendendo os estados de 

Pernambuco e Paraíba. Foi selecionada uma amostra 

devido ao critério de acessibilidade composta pelas 

instituições públicas federais e uma pública estadual 

que possuem o curso de Ciências Contábeis, situadas 

nesses dois estados. Sendo assim, a presente 

investigação trata-se de um estudo descritivo e 

qualitativo, estudando três casos distintos. 

Para a coleta de dados, utilizou-se ques-

tionário e entrevista aberta aos envolvidos no 

processo avaliativo, tais como: chefes de depar-

tamentos, coordenadores de curso, docentes, dis-

centes e técnico-administrativos. A composição 

da amostra compreende, em cada instituição, um 

chefe de departamento, um coordenador, um téc-

nico-administrativo, três professores efetivos e 30 

alunos habilitados a realizar a prova do Enade, to-

talizando 108 envolvidos no estudo.

Para a realização do presente estudo, foram 

desenvolvidas pesquisas documentais e de campo. 

A pesquisa documental teve por objetivo o levan-

tamento de dados acerca do procedimento deter-

minado pelo MEC/Inep na avaliação, o que serviu 

de base para a formulação das questões aplicadas 

no questionário e entrevista. Durante o processo 

de coleta dos dados, alguns autores do processo 

se negaram a participar da entrevista, tais como: 

coordenadores e professores, alegando não terem 

conhecimento acerca do assunto em estudo. 

Na pesquisa de campo, o procedimento de 

estratégia utilizada foi o levantamento realizado 

por meio da aplicação de entrevista baseada em 

questionário estruturado com base nas diretrizes 

de avaliação do MEC/Inep que abordou as fases 

da avaliação envolvendo o Enade, infraestrutura, 

recursos didático-pedagógicos e o corpo docente.

A entrevista realizada com coordenadores, 

chefes de departamento, docentes e técnicos 

administrativos visou à percepção crítica dos en-

volvidos quanto às limitações do processo, seus 

pontos fracos e sugestões de melhoria. O ques-

tionário com os discentes visou ao conhecimento 

e ao envolvimento sobre o processo de avaliação 

institucional, mais especificamente relacionado ao 

Enade. Por meio da percepção dos sujeitos em in-

vestigação, reúnem-se subsídios que demonstram 

a relevância que a avaliação tem para as IES e seu 

tratamento junto aos envolvidos. 

4	 Descrição e análise dos 
resultados

No intuito de identificar a percepção dos 

agentes envolvidos no processo de avaliação e 

reconhecimento dos cursos de Ciências Contá-

beis quanto à política de avaliação do MEC/Inep, 

buscaram-se informações dos coordenadores de 

curso, chefes de departamento, técnico-adminis-

trativos e estudantes de diversos períodos de três 

instituições públicas da região Nordeste que pos-

suem esse curso.
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Na entrevista e questionário foram abor-

dados assuntos como finalidade da avaliação, in-

formações divulgadas pela IES aos alunos sobre 

a avaliação, seu envolvimento no processo avali-

ativo, a responsabilidade quanto ao resultado do 

Enade, as limitações de infraestrutura, restrições 

quanto ao corpo docente, dificuldades no pro-

cesso de avaliação e sugestões. Tais informações 

foram resumidas no Quadro 1.

As instituições pesquisadas apresentaram 

unanimidade com relação à sua percepção sobre 

a finalidade da avaliação institucional em sustentar 

a qualidade do Ensino Superior, sendo que apenas 

uma também considera a importância em prestar 

contas à sociedade e averiguar o desempenho dos 

alunos. Essas respostas da visão das IES quanto à 

função da avaliação estão em concordância com a 

literatura e a legislação pertinente.

Perguntadas sobre a divulgação de 

informações sobre o Enade, de forma geral, as 

IES relatam a importância do Exame no processo 

de avaliação do curso. Há também casos isolados 

em que respondentes das IES afirmam que a 

instituição não faz nenhuma divulgação sobre 

o processo em si ou apenas informa os alunos 

selecionados para o Exame. Essa postura das IES 

está em desacordo com a literatura que expressa 

a participação da comunidade na formação do 

processo avaliativo como uma necessidade. O 

envolvimento é relevante para que o processo 

avaliativo cumpra o seu propósito.

O envolvimento dos alunos, enquanto agen-

tes do processo, ocorre de forma parcial. Essa par-

ticipação era efetivada quando da realização do 

Enade, contrariando as premissas do MEC quanto 

à inclusão de toda comunidade acadêmica, princi-

palmente quando é reconhecido por unanimidade 

que o resultado do Enade é de responsabilidade 

de todos os envolvidos e não apenas dos alunos 

que realizam a prova.

Os docentes e o corpo administrativo das 

IES apresentaram algumas dificuldades encontra-

das durante o processo de avaliação do Enade, 

tais como: dificuldade na comunicação direta com 

a comissão elaboradora do Exame e na capacita-

ção do sistema, desinteresse por parte dos alunos, 

problemas na apresentação de forma coerente e 

conscientização dos alunos sobre a importância 

do Exame e seu reflexo no resultado da avaliação 

institucional, conforme quadro 1.

No aspecto referente à infraestrutura, houve 

concordância em que há limitações nas bibliotecas, 

laboratórios e salas de aula com boas condições 

aos alunos, fator limitado devido ao fato de ser 

uma instituição pública, local onde os recursos 

dependem de previsão em orçamento. Das três 

instituições em estudo, apenas uma afirma não 

ter limitações ou restrições quanto ao corpo do-

cente; outras duas relatam a não conscientização 

da importância da produção científica e a falta de 

política de capacitação.

As maiores dificuldades para atingir os obje-

tivos do procedimento avaliativo encontram-se nos 

itens que dependem de recursos financeiros e do 

comprometimento dos alunos em realizar a prova. 

De acordo com a realidade de cada IES, alguns par-

ticipantes sugerem, para a melhoria do processo de 

avaliação, um curso rápido para o corpo docente 

para que possam entender melhor como funciona 

todo o processo avaliativo e, em seguida, repassar 

aos alunos, mantendo a interação entre as partes e 

a conscientização do processo.

As maiores dificuldades 
para atingir os objetivos 

do procedimento 
avaliativo encontram-se 

nos itens que dependem 
de recursos financeiros e 

do comprometimento dos 
alunos em realizar a prova. 
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Os participantes da pesquisa também sugerem um maior investimento nas bibliotecas com atualização 

dos livros, e que os equipamentos que servem de apoio pedagógico sejam melhorados. Além disso, comen-

tam da necessidade de que, ao final do processo, o relatório com o resultado da avaliação seja utilizado pelo 

MEC e pelas reitorias, a fim de verificar os pontos frágeis, e que os recursos sejam conduzidos com intuito de 

eliminar as fragilidades para períodos subsequentes.

O fato de o aluno, mesmo não estando preparado conforme as diretrizes da educação, ter a qualifi-

cação para atuar no mercado de trabalho é considerado um procedimento em que há inconsistência entre 

o desejado pelos critérios de avaliação e a realidade da instituição. Outra crítica que surgiu diz a respeito da 

QUADRO 1: Síntese das Entrevistas com Professores, Chefes de Departamento e Coordenadores

ASSUNTO IES A IES B IES C

Principal finalidade da avaliação 
na instituição

Sustentar a qualidade do 
sistema de Educação Superior

Sustentar a qualidade do 
sistema de educação

Medir o desempenho dos 
alunos, sustentar a qualidade 
da educação e prestar contas à 
sociedade

Informações que a IES divulga 
sobre o Enade

Importância do Enade no 
processo de avaliação do curso 
e desempenho desejado pela 
IES

Parte revela que não divulga. 
Quando divulga, apenas o faz 
com relação à importância no 
processo

Importância da avaliação para 
o curso e sua obrigatoriedade 
para o aluno

Envolvimento dos alunos no 
processo de avaliação

Parcial em algumas fases do 
processo

Participam apenas do Enade Participam apenas do Enade

Responsabilidade do resultado 
do Enade

Instituição, professores e alunos Instituição, professores e alunos Instituição, professores e alunos

Dificuldades encontradas 
durante processo de avaliação 
quanto ao Enade

Desinteresse dos alunos e 
dificuldade em comunicação 
direta com a comissão 
elaboradora

Apresentação coerente aos alu-
nos da importância do Enade

Capacitação no sistema, pre-
paração e conscientização dos 
alunos

Limitações da IES quanto à 
infraestrutura

Biblioteca atualizada e 
equipamentos

Biblioteca, laboratório e boas 
salas de aula

Biblioteca atualizada e equipa-
mentos e recursos didáticos

Restrições encontradas na 
avaliação quanto ao corpo 
docente

Não houve consenso; parte 
diz não ter restrições e parte 
a reciclagem ou educação 
continuada

Ainda não se engajou na efe-
tiva necessidade da produção 
acadêmica

Não possui

Procedimento da avaliação 
que a IES encontra maior 
dificuldade em atingir os 
objetivos

Faltas constantes dos alunos

Os itens que dependem 
de recursos financeiros e a 
socialização das informações 
sobre o processo de avaliação

Comprometimento dos alunos 
e assegurar que eles façam as 
provas

Sugestões de melhoria do 
processo de avaliação

Curso rápido para o corpo 
docente e maior contato do 
curso com os alunos

Considerar as particularidades 
regionais

Que o processo de avaliação 
fosse de conscientização

Sugestões para otimizar 
a avaliação quanto à 
infraestrutura

Investir em biblioteca e 
incentivos do governo

Utilização do relatório da 
avaliação pelo Ministério 
da Educação e da reitoria 
da IES para conduzir os 
recursos para o período 
subsequente

Melhoria dos equipamentos 
de informática que servem 
de apoio pedagógico

Procedimento em que há 
maior inconsistência entre o 
desejado pelos critérios de 
avaliação e a realidade da 
instituição

Mesmo o aluno não estando 
preparado a IES qualifica-o 
para o mercado

- -

FONTE: Os autores
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efetiva qualificação dos alunos e da responsabili-

dade social das instituições, que é escassa.  Esses 

foram, na visão dos entrevistados, os pontos que 

necessitam de maior atenção dado suas carências 

e limitações.

Após entrevista com professores, 

coordenadores, chefes de departamento e técnicos-

-administrativos, foram coletadas informações de 

vários estudantes, escolhidos aleatoriamente entre 

todos os períodos do curso. Buscou-se a percepção 

dos alunos sobre a finalidade da avaliação, 

contribuição ao curso e informações a respeito 

do processo avaliativo. No Quadro 2, seguem as 

informações sintéticas. 

Medir o desempenho dos alunos foi 

considerado como a maior finalidade da avaliação 

institucional. Porém, mais de 60% dos alunos 

informaram não ter conhecimento sobre o processo 

da avaliação e sua função na instituição. Essa 

percepção dos alunos contrasta com a percepção 

QUADRO 2: Síntese do questionário aos alunos

ASSUNTO IES A IES B IES C

Principal finalidade da avaliação 
institucional em sua instituição

A maioria acredita ser para 
medir o desempenho dos 
alunos; outra parte diz não ter 
informações para opinar

Medir o desempenho dos 
alunos e sustentar a qualidade 
do sistema

Os que têm informação afir-
mam ser para medir o desem-
penho dos alunos

A avaliação contribui para a 
melhoria da qualidade do en-
sino do seu curso

Não contribui

Há contradição entre as 
opiniões: metade acredita 
contribuir e outra parte não tem 
conhecimento a respeito

Metade acredita contribuir 
e outra parte desconhece a 
contribuição

Processo de avaliação de maior 
conhecimento na instituição

Os que conhecem se referem 
ao Enade

Metades dos alunos não 
conhecem o processo de 
avaliação, os que conhecem 
mencionam o Enade

ENADE

Informações divulgadas pela 
instituição quanto ao Enade

A obrigatoriedade do exame 
estando este vinculado à cola-
ção de grau

Quase a totalidade dos alunos 
relata que a IES não divulga 
informações

A instituição não divulga infor-
mações

Medida  que a IES deve adotar 
quanto à divulgação e incentivo 
à realização do Enade

Promover encontros e debates, 
informar e conscientizar os 
alunos sobre os reflexos do 
resultado

Informar e conscientizar e 
informar através de encontros 
e debates

Conscientizar os alunos e 
prepará-los para o exame

Responsabilidade do resultado 
do Enade

Instituição, professores e alunos
De todos, instituição, professo-
res e alunos

Instituição, professores e alunos

Crítica ou sugestão
Não há informações suficientes 
sobre o exame, deveria ter 
cursos para preparação.

Deveria ter mais envolvimento 
dos alunos, pois eles 
desconhecem o que ocorre 
sobre a avaliação

A instituição deve divulgar 
informações sobre a avaliação 
para obter melhores resultados

FONTE: Os autores

dos docentes e do corpo administrativo, que 

afirmaram ser a função principal sustentar a 

qualidade do ensino. Há discordância entre os 

conceitos e percepções.

Quanto ao fato da contribuição da avaliação 

à melhoria e à qualidade de ensino do curso, a maior 

parte dos alunos acredita não contribuir, e outra 

parte revela não ter conhecimento da avaliação 

para expressar sua opinião. Entre os alunos, 

quando se fala em avaliação institucional, os que 

têm informação logo referenciam o Enade como 

sendo a parte do processo de maior conhecimento.

As IES, quando divulgam o Exame, fazem-

-no apenas com relação à obrigatoriedade e sua 

correlação à colação de grau. Das três instituições, em 

apenas uma, os alunos declararam que a instituição 

não divulga nenhuma informação sobre como ocorre 

o Enade, conforme síntese no quadro 2, o que contraria 

as diretrizes do Inep quanto à política de avaliação e o 

envolvimento de todos os atores do processo.
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Os alunos sugeriram que as IES podem ado-

tar algumas medidas quanto à divulgação e incen-

tivo à realização do Exame, como promover encon-

tros e debates no intuito de conscientizá-los sobre 

sua importância e seus reflexos no resultado da 

avaliação do curso, assim como realizar cursos pre-

paratórios para a prova aos que se interessarem.

Houve concordância entre os professores e 

o corpo administrativo, quanto à responsabilidade 

do resultado do Enade, em que todos devem estar 

envolvidos e a responsabilidade é compartilhada. 

Foi reafirmado o desconhecimento do processo 

de avaliação do curso inclusive quanto ao Enade, e 

permaneceu uma crítica por parte dos alunos aos 

responsáveis das instituições de que haja maior 

comprometimento e interação.

Considerando que a prova do Enade serve 

para medir o desempenho dos alunos, e, conforme 

resultados obtidos, as instituições de Ensino Supe-

rior não estão levando em consideração as diretrizes 

do MEC quanto à realização do Enade, pois os alunos 

não identificam a contribuição efetivada da prova 

para a instituição, o conhecimento das etapas da 

prova e seu reflexo na educação do Ensino Supe-

rior e o papel do estudante junto ao processo é 

subestimado. É necessário que haja integração en-

tre corpo administrativo, corpo docente e corpo 

discente, pois, até então, o processo é realizado 

apenas como cumprimento formal para atender os 

requisitos do MEC.

5	 Conclusão

O propósito deste estudo foi o de identifi-

car a percepção dos agentes envolvidos no pro-

cesso de reconhecimento dos cursos de Ciências 

Contábeis quanto à política de avaliação do MEC/

Inep, e sua participação no processo da avaliação 

institucional com o intuito de reunir subsídios que 

demonstram a relevância que essa avaliação tem 

para as IES e seu tratamento junto aos envolvidos. 

A postura das IES quanto à divulgação está em 

discordância com as premissas desejadas do Inep, 

pois os entrevistados afirmam não divulgar infor-

mações sobre a avaliação institucional, descon-

siderando a relevância da interação entre a comu-

nidade e a participação dos agentes no processo.

Diante das informações coletadas, o pro-

cesso de avaliação institucional, especificamente 

na avaliação do curso de Ciências Contábeis nas 

IES pesquisadas, encontra-se em discordância 

com algumas normas e diretrizes do MEC/Inep, 

tais como, infraestrutura, interação e participação 

dos alunos em todo o processo de avaliação. Na 

prática, os efeitos da avaliação do curso não são 

percebidos pelos agentes envolvidos no processo.

Apesar de não haver indícios de boicote por 

parte dos alunos ao Enade, há a preocupação por 

parte das instituições no comprometimento deles 

com a prova e, consequentemente, com seu resultado 

final que impacta na avaliação do curso. Os alunos, 

por sua vez, sentem a responsabilidade de parte 

do resultado do Enade, e demonstraram anseio por 

medidas que elucidam as causas e consequências 

desse exame, para que haja maior interação e 

melhores resultados para a instituição de forma geral. 

Portanto, conclui-se que o processo necessita de 

envolvimento e comprometimento entre os agentes 

envolvidos para que a sociedade possa perceber 

efetivamente o desempenho dos estudantes.
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